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A arquitetura do século XX segundo Henri Lefebvre  
Raphael Grazziano 
 
É conhecida a virada urbana na obra do filósofo francês Henri Lefebvre (1901-1991). Autor 
até então reputado por seus escritos de sociologia rural e marxismo heterodoxo, Lefebvre publicou, 
entre O direito à cidade em 1968 (2009b) e A produção do espaço em 1974 (2000b), seis livros 
sobre o urbano. Ainda que apresente artigos e reflexões de menor fôlego fora desse período, é ali 
que os livros unicamente dirigidos ao tema se encontram.[1] Com essas obras, Lefebvre pretendia 
fundar uma “ciência do espaço”: uma reflexão epistemológica que superasse a fragmentação de 
seu estudo em diversas disciplinas, de modo que a nova ciência pudesse abarcar o conjunto dos 
fenômenos espaciais. Para ele, só assim passaríamos, de fato, de uma mera descrição dispersa de 
eventos parciais para uma real teoria da globalidade desses fenômenos (Lefebvre, [1974] 2000b, 
I.4). 
 Questão importante na interpretação de Lefebvre, portanto, é entender o porquê dessa 
virada. O direito à cidade inaugurou um projeto de atualização da economia política marxista, não 
só colocando o espaço como categoria fundamental de compreensão do movimento de acumulação 
capitalista em uma sociedade industrial consolidada, como também alterando o sujeito 
revolucionário, do proletário para o habitante urbano – um potencial político declaradamente 
explorado por David Harvey visando uma resposta à crise de 2008 (Harvey, 2012). Não por acaso, 
ao terminar O direito à cidade, datando-o de 1967, o filósofo destaca: “centenário de O Capital” 
(Lefebvre, [1968] 2009b, p. 135). Para Lefebvre, tratava-se de orientar o processo de urbanização 
do mesmo modo como Marx almejava fazê-lo com a industrialização (Lefebvre, 1970b, p. 59). A 
particularidade da economia política marxista era a de não se aprofundar no detalhamento e 
descrição do funcionamento de máquinas e produtos, como haviam feito muitos dos economistas 
liberais, pois assim apenas nos perderíamos na estabilidade das aparências. Para superar essas 
aparências, deveríamos revelar seu fetiche, ou seja, desvelar as relações de produção escondidas 
nas mercadorias (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 97–98 [II.2]). O mesmo aconteceria na disciplina do 
urbanismo, que veria apenas objetos, e não a lógica de sua relação (Lefebvre, 1970b, p. 58). A 
atualização da economia política proposta por Lefebvre, portanto, é analisar o espaço tal como 
Marx analisava a produção industrial: não o estudo detalhado das coisas, do “espaço em si”, mas 
a análise total do espaço e de sua produção (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 108 [II.3]). 
Segundo argumento de David Pinder (2015), a ideia de utopia estaria onipresente na obra 
de Lefebvre, permanentemente trabalhando com um horizonte de transformação social. Uma 
utopia, entretanto, sempre calcada nas condições atuais do mundo prático e cotidiano: “Seu 
utopismo surgiu da vida cotidiana, das ruas e das praças públicas; ele encontrou valor no festival, 
nos movimentos revolucionários e em momentos como a Comuna de Paris...”[2] (Pinder, 2015, p. 
36). Disso decorre não só a escolha de seus estudos de caso, mas também as noções elaboradas, 
como, por exemplo, a de “virtualidade”, em que “o objeto se inclui na hipótese e a hipótese trata 
do objeto”, a designação de uma “orientação”, de uma “tendência”, de um “germe” inscritos nas 
possibilidades das condições existentes (Lefebvre, 1970b, p. 8–9, [1968] 2009b, p. 92, 96, 99–
100). 
Lefebvre via no urbano o horizonte principal de organização da vida social, não só porque 
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campo, mas também porque o urbano estaria se configurando como uma tendência de organização 
social. Desse modo, para Lefebvre, a hipótese de pesquisa era a de que haveria um dia a 
urbanização completa da sociedade (Lefebvre, 1970b, Capítulo 1). O prognóstico a respeito dessa 
urbanização crescente é uma marca de sua heterodoxia: o urbano deixaria de ser mera 
superestrutura da ortodoxia stalinista (ver Smith, 2003, p. 10), ou cenário dos horrores da 
desigualdade resultante da industrialização (como na literatura de Marx e sobretudo Engels; ver 
Lefebvre, 1972). Lefebvre via nele o potencial de uma nova vida cotidiana, a superação da 
sociedade industrial pela sociedade urbana que nela se originou, onde a cidade seria não só o local 
do desejo, como também o da expressão (inclusive de conflitos), do imprevisível e do lúdico 
(Lefebvre, 1970b, p. 232, [1968] 2009b, p. 77). Assim, Lefebvre vê uma contradição inerente à 
cidade, ao mesmo tempo apogeu do capitalismo industrial e origem das condições de sua superação 
– como lembra David Pinder, visando a obra de Lefebvre, “As sementes para o mundo diferente, 
como anteriormente ressaltado por Marx, encontram-se dentro das condições e contradições do 
presente”[3] (2015, p. 43). Lefebvre abandonou então a sociologia rural, por ver nela um papel 
secundário nos movimentos revolucionários da França do pós-guerra, encontrando terreno mais 
fértil nas lutas urbanas (Lefebvre, [1976] 2009a, p. 161; ver também Purcell, 2013, p. 148) – um 
diagnóstico que, com a emergência de maio de 1968, se mostrou acertado muito rapidamente. 
Entretanto, o potencial revolucionário vislumbrado por Lefebvre no urbano não é consenso 
entre seus leitores, ao menos não em grau. Em Cidades rebeldes, embora David Harvey tome a 
teoria de Lefebvre como modelo a ser seguido na compreensão do papel da cidade na acumulação 
capitalista e na identificação dos sujeitos revolucionários do século XXI, ele também ressalva que 
Lefebvre não teria sido suficientemente cuidadoso em retratar as desigualdades presentes também 
nas cidades históricas, muitas vezes tomadas como modelo de urbano (2012, p. xiv). De modo 
semelhante, no prefácio para a edição americana de A revolução urbana, Neil Smith contesta os 
pressupostos lefebvrianos do urbano. A partir de Manuel Castells e do próprio Harvey, Smith 
coloca em xeque a relação estabelecida pelo francês entre cidade e indústria, sugerindo que a 
passagem da economia política da indústria para a cidade nunca teria sido completamente 
elaborada, e também que as conexões entre cidade, indústria e espoliação, ao contrário do que 
previa Lefebvre, mostraram-se historicamente cada vez maiores, ao passo que a potencialidade 
emancipadora do urbano diminuiu (Smith, 2003; ver também Elden, 2004, p. 141–143). 
Note-se, portanto, que a passagem de Lefebvre para o estudo do urbano é de certo modo 
intuitiva, dirigida mais por impressões históricas do que por alinhamentos teóricos – intuição essa 
que foi destacada por Harvey como combate a correntes ortodoxas do pensamento e como modelo 
de leitura dos movimentos urbanos atuais (Harvey, 2012; ver também Lefebvre, [1976] 2009a). 
Some-se ainda, aos indícios até aqui apresentados para a sua virada, a arquitetura, que também 
possui protagonismo na trajetória de Lefebvre, de modo condizente com sua pesquisa sobre os 
horizontes utópicos na vida cotidiana.[4] De fato, podemos incluir no início de sua pesquisa sobre 
o urbano as transformações decorrentes da descoberta de depósitos de gás em Lacq, cidade no 
sudoeste francês cujo crescimento industrial levou à construção de um grand ensemble de 15.000 
habitantes na cidade vizinha de Mourenx. O conjunto era composto por lâminas habitacionais e 
pequenos bairros de pavillionaires,[5] com a inauguração de sua primeira fase em 1958 (para o 
contexto dessa intervenção, ver Stanek, 2011, p. 106–118). A conurbação Lacq-Mourenx situa-se 
nas imediações de Navarrenx, cidade natal de Lefebvre, cuja experiência espacial de seu núcleo 
medieval serviu como contraste para o que percebia nesses novos conjuntos urbanos modernos. 
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e a incorporadora de Mourenx, a Société Centrale Immobilière de la Caisse des dépôts (SCIC), foi 
a primeira do tipo na França e também responsável por grands ensembles na metrópole parisiense 
(Landeur, 2008; Stanek, 2011, p. 116). 
Alguns dos primeiros escritos lefebvrianos sobre o urbano tratam de Mourenx, tais como 
“Os novos conjuntos urbanos” (Lefebvre, [1960] 1970a, p. 109–128) e “Notas sobre a nova 
cidade” (Lefebvre, [1960] 1962). A leitura desses textos sugere não uma origem teórica de sua 
inflexão filosófica, mas sim um desconforto com a nova produção urbana então em curso. Esse 
mal-estar foi examinado em cada texto com uma metodologia própria: no primeiro, a partir de 
entrevistas com os habitantes, enquanto que, no segundo, se utiliza da impressão estética sofrida 
no grand ensemble. Das entrevistas, Lefebvre extrai o tédio, o isolamento, a ausência de 
espontaneidade no uso do espaço e de qualquer atividade exterior aos limites estritos da 
funcionalidade (Lefebvre, 1970a, p. 121–123). De sua experiência sensível, percebe, por um lado, 
o apuro estético no projeto do conjunto e a oferta de espaços adequados às comodidades e objetos 
tecnológicos da vida moderna, mas, por outro lado, vê que “... os objetos portam suas credenciais 
de existência social: sua função... cada objeto terá ali [na cidade nova] uma função própria: a 
sua”[6] (Lefebvre, [1960] 1962, p. 124). Os edifícios estariam empobrecidos pela sua excessiva 
legibilidade, carecendo tanto de vestígios do tempo e da história, quanto de um horizonte aberto 
às mais diversas possibilidades. Tais edifícios revelariam, isso sim, os medos da modernidade, 
como a abstração do cotidiano, a análise divisora, a síntese ilusória... (Como alerta Stanek (2011, 
p. 109), havia certa variedade tipológica em Mourenx, com lâminas de diferentes alturas e 
pavillionaire influenciado pela arquitetura escandinava de funcionalismo “humanista”. Foi a 
conjuntos como esse, cuja qualidade estética é hoje revisitada [7] e que já naquele momento era 
admitida por Lefebvre, como vimos acima, que o filósofo direcionou sua crítica – seu juízo sobre 
as experiências brasileiras que lhe eram contemporâneas, como os conjuntos do Banco Nacional 
de Habitação nos anos 1960-80, ou mais recentes, como o Programa Minha Casa, Minha Vida a 
partir de 2009, certamente seria ainda mais severo.) 
 Mourenx não é um objeto isolado na obra de Lefebvre. Com efeito, além desse conjunto, 
o filósofo ainda abordou outros casos, publicando frequentemente sobre o assunto: analisou 
concursos e propostas de arquitetos (como uma cidade em Fürttal, Suíça, ou os planos urbanos de 
Ricardo Bofill e Constant Nieuwenhuys), dialogou com historiadores (como Anatole Kopp, com 
quem dividiu a fundação da revista Espaces et sociétés), e participou mesmo de um concurso com 
Serge Renaudi e Pierre Guilbaud para uma intervenção urbana no centro de Belgrado (ver 
sobretudo Stanek, 2011, esp. cap. 4). Face à importância da arquitetura como indício sensível de 
sua virada urbana, nos propomos aqui a analisar o papel que ela assume na teoria de Lefebvre. 
Certamente, não se trata de terreno inexplorado, havendo já literatura a respeito (Colosso, 2016; 
Stanek, 2011). Seguindo o método tacitamente sugerido pelo próprio filósofo, entretanto, 
propomos um levantamento das obras e artistas citados nos seus principais escritos sobre a cidade 
(ver nota 1), para a partir deles compreender como operam as suas noções sobre o espaço. 
Com efeito, as obras artísticas têm grande importância em sua teoria. Comecemos, antes, 
por indicar o que seria “espaço” para Lefebvre: não seria um vazio sobre o qual se colocam os 
objetos, não existiria um “espaço em si”, tal como nas teorias cartesianas e spinozanas. O espaço 
seria, antes, um campo de relações estabelecido a partir do corpo do sujeito, tal como sugerido por 
Leibniz (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 197–198 [III.1]); seria ao mesmo tempo suporte, produto e 
produtor das relações de produção (Lefebvre, [1974] 2000b, p. xx–xxi); seria um campo de ação 
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seria uma aposta (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 167 [II.12]). Não mais o suporte neutro do plano 
cartesiano, mas um “espaço (social)” como “produto (social)” (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 35 
[I.12]). O espaço apareceria como objeto, mas na verdade só existiria socialmente como atividade 
(Lefebvre, [1974] 2000b, p. 221–222 [III.7]). 
Entender o espaço como um produto social, e não um objeto independente, tem diversas 
consequências para Lefebvre. Uma delas, importante para nós aqui, seria a triplicidade do espaço: 
não teríamos mais o espaço absoluto dos filósofos modernos, mas três espaços: aqueles (1) das 
práticas espaciais, (2) das representações do espaço e (3) dos espaços de representação. (1) As 
práticas espaciais englobariam a produção e a reprodução socioeconômicas; seriam produzidas por 
uma sociedade, secretadas pelo próprio corpo de cada indivíduo,[8] que também as produz. Essas 
práticas espaciais estariam ligadas à vida cotidiana, ao trajeto da casa ao trabalho e ao lazer, ao 
traçado das rodovias e ao espaço aéreo. (2) As representações do espaço incluiriam as relações de 
produção e sua hierarquia, os conhecimentos, os signos, os códigos; estariam mais propriamente 
ligadas aos arquitetos, aos urbanistas, aos planejadores, aos cientistas, a uma cientificidade do 
espaço. Essas representações do espaço seriam “um sistema de signos verbais... elaborados 
intelectualmente” (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 49 [I.17]), promovidas a espaço dominante de uma 
dada sociedade. (3) Por fim, os espaços de representação seriam os campos simbólicos, a arte, o 
“lado clandestino e subterrâneo da vida social”[9] (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 43 [I.15]); seriam 
o espaço vivido pelas imagens e símbolos, e também aqueles dos usuários, dos habitantes, dos 
escritores, dos filósofos. Esses espaços de representação seriam “o espaço dominado... que tenta 
modificar e se apropriar da imaginação”[10] (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 49 [I.17]); seriam os 
sistemas de signos não-verbais. 
Como vemos, haveria diversas dimensões do espaço, e por isso ele não poderia ser 
cartografado e descrito de uma só maneira. O espaço seria múltiplo, e nele uma dimensão não 
poderia anular a outra. Se a Lei de Newton diz que duas coisas não podem ocupar um mesmo 
espaço ao mesmo tempo, então Lefebvre responde que o espaço não é uma coisa, e por isso 
inúmeros espaços podem se sobrepor. Mas o fato de o espaço ser múltiplo não quer dizer que não 
há um espaço total: o espaço total é o espaço estratégico, hegemônico, ligado aos interesses de 
classe. Dotado de grande poder e agindo pelas representações do espaço, ele seria regido pelo 
sujeito total, o Estado (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 113 [II.4]). 
Assim, o filósofo reserva, dentro de sua tríade espacial, um local privilegiado para os 
artistas, como aqueles que disputam os códigos e a imaginação na dimensão dos espaços de 
representação, possuindo, portanto, um local privilegiado de ação. É, inclusive, com a visão da 
cidade como obra de arte coletiva e última que o filósofo conclui A produção do espaço: 
Logo, no horizonte, no limite do possível, se trataria de produzir um espaço da espécie humana, 
como obra coletiva (genérica) dessa espécie, a partir do modelo que chamávamos e chamamos ainda 
“arte”, que não faz mais sentido na escala no “objeto” isolado, para e pelo indivíduo (Lefebvre, 
[1974] 2000b, p. 485 [VII.12]).[11] 
Ainda que Lefebvre faça referência às diversas artes, daremos preferência à análise de 
passagens em que o autor se refira explicitamente aos arquitetos de sua época, ainda que logo se 
revele a importância da pintura para esse processo. De todo modo, a arquitetura tem papel singular 
em sua obra, pois não só interfere mais diretamente no espaço, como também possui, em relação 
às outras artes, uma relação distinta com a tríade espacial: por um lado, incide nas representações 
do espaço, relativas à dominação exercida sobre o espaço pelo pensamento científico (no nosso 




 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     437 
 
 
cotidiano do espaço, presente nos espaços de representação. De certo modo, a arquitetura se 
encontra tanto na dimensão dominante quanto na dominada do espaço, portanto. Esta interpretação 
foge da leitura corrente sobre Lefebvre, segundo a qual a arquitetura se encontraria exclusivamente 
dentro das “representações do espaço”. Sugerimos, entretanto, que nem todo projeto arquitetônico 
pode ser visto como resultado de um ímpeto de planejamento burocrático pelo Estado, esse sim o 
alvo de Lefebvre, e também que as dimensões do espaço devem nos ajudar a ler as estratégias 
espaciais, mas não a cataloga-las inequivocamente em noções fechadas. 
Assim, examinando os comentários de Lefebvre, poderemos compreender o ferramental 
com que essa nova “ciência do espaço” interpela os projetos arquitetônicos. A partir desse 
levantamento, percebemos que a obra de Lefebvre recorre a um grupo reduzido de arquitetos: 
Claude Ledoux, Antoni Gaudí, Frank Lloyd Writght. Le Corbusier, Walter Gropius, Mies van der 
Rohe, Hannes Meyer, os construtivistas soviéticos, Oscar Niemeyer, Christopher Alexander, Yona 
Friedman e Robert Venturi foram os por nós identificados na amostra definida. Dentre eles, alguns 
recebem maior destaque: o alvo principal é a arquitetura moderna, visando os princípios da Carta 
de Atenas seguidos pelas lâminas de Mourenx. 
Apesar de suas críticas a Mourenx, Lefebvre reconhece nos artistas modernos a 
compreensão da globalidade do espaço. Eles teriam compreendido que não era possível desenhar 
objetos isolados, pois qualquer objeto estabeleceria a partir de si um campo relacional. No seu 
lugar, tratavam do espaço global, não com o objetivo de o revelarem, mas sim para o efetivamente 
criarem: de fato, caberia aos modernos a descoberta da produção do espaço (Lefebvre, [1972] 
2000a, p. 133, [1974] 2000b, p. 146–148 [II.8]). Qualquer objeto, do móvel ao edifício, seria 
engendrado segundo uma concepção global, que abrangeria os diversos níveis do espaço, na leitura 
de Lefebvre: o privado, nível do habitar, do cotidiano e do desejo; o global, da ordenação territorial 
via Estado; e o misto, do urbano, palco das disputas entre habitantes e dominação estatal (Lefebvre, 
1970b, Capítulo 4).[12] Tal leitura estaria presente em diversos arquitetos modernos: os teóricos 
da Bauhaus compreendiam que qualquer objeto, “monumento ou edifício, móvel ou imóvel”, 
requereria um projeto unitário do espaço; os construtivistas soviéticos acreditavam na criação de 
espaços de relações sociais pós-revolucionárias completamente novas, e da mesma forma o fazia 
Frank Lloyd Wright em sua Broadacre City; e esse também era o caso de Le Corbusier, embora, 
para Lefebvre, esse almejasse um rigor de ordenação estatal mais autoritário e menos 
transformador do que seus contemporâneos (Lefebvre, [1972] 2000a, p. 134–135). 
Para Lefebvre, a descoberta da produção (unitária) do espaço caberia aos modernos porque, 
em períodos históricos anteriores, teríamos de fato a concepção de objetos isolados, submetidos às 
subjetividades de príncipes e mecenas: ali, o espaço surgiria pela soma da variedade de objetos. 
Por outro lado, os arquitetos modernos de “países avançados (França, Alemanha, Rússia, EUA)”, 
e aqui Lefebvre cita em especial Gropius, teriam percebido que as novas intervenções se dariam 
segundo a escala proporcionada pelas forças produtivas, as quais, no capitalismo industrial, 
estariam relacionadas à racionalidade produtiva. A produção de objetos não seria mais o resultado 
de desejos dispersos, mas de uma unidade racional (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 146–147 [II.8]). 
Uma conjunção, portanto, de racionalidade, industrialização e emancipação, que Lefebvre vê como 
historicamente malograda nas diversas manifestações da arquitetura moderna. 
 Para Lefebvre, a origem das estratégias globais do espaço não caberia tanto aos arquitetos, 
mas aos pintores: “Paul Klee declarou: o artista, pintor, escultor, arquiteto, não revela um espaço, 
ele o cria”[13] (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 147 [II.8]). Tanto quanto Picasso, Klee teria liberado 
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para desdobrar as características do objeto, Klee teria realmente projetado o olho para a 
planaridade da superfície pintada. Desse modo, Klee não só criaria um objeto, como também o seu 
próprio espaço (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 350–351 [V.7]). Teríamos abandonado, então, o espaço 
perspectivo, responsável pela ordenação das cidades tradicionais, em que 
... as fachadas se harmonizam para determinar as perspectivas; entradas e saídas, portas, janelas, se 
subordinam às fachadas, às perspectivas; ruas e praças se ordenam em torno dos edifícios, palácios de chefes 
políticos e de instituições... Nos diversos níveis, da morada familiar ao monumento, do espaço “privado” ao 
território, os elementos desse espaço se dispõem e se compõem de uma maneira ao mesmo tempo conhecida 
e surpreendente... (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 58–59 [I.18]).[14] 
 O reverso da concepção unitária do espaço é, contraditoriamente, a fragmentação. Parte do 
problema está na supressão do sujeito por Klee, na dissociação entre sujeito e objeto nos pintores 
de vanguarda (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 346–347 [V.5]). Outra parte, na busca de “liberdade”, 
tal como epitomado em Le Corbusier: “a liberdade da fachada em relação à planta do interior, 
liberdade da estrutura portante em relação ao exterior, liberdade da disposição dos andares e 
apartamentos em relação à ossatura”[15] (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 350 [V.6]). A 
imaterialidade dos elementos arquitetônicos, a diminuição de sua espessura, teria levado a uma 
espacialidade abstrata, da visualidade e da luz, eliminando as relações tradicionais entre os 
elementos arquitetônicos, e entre esses e o conjunto urbano. Levaria ainda à desorientação do 
usuário em um espaço homogêneo concebido como “máquina de morar”. Na liberdade total que 
então surgia, sem limites entre interior e exterior no edifício, ou entre centro e periferia na cidade, 
teríamos contudo uma cidade dispersa em ilhas [îlots] de lotes [lots] (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 
117 [II.4]). 
Nesse espaço fraturado, a visualidade teria predominância sobre os outros sentidos. A 
“ditadura do olho” seria uma imposição masculina, falocêntrica, no espaço. Desse modo, as 
fraturas do espaço global são novamente reunidas, mas dessa vez pela violência: a violência da 
abstração, “que corta, segmenta, violenta, brutaliza a matéria natural”[16] (Lefebvre, [1974] 
2000b, p. 353 [V.9]). Teríamos desse modo o espaço abstrato, fragmentado no lote e pela 
propriedade das mercadorias, mas unificado pela violência na figura do Estado. 
 Em suma, poderíamos dizer que a concepção desse espaço abstrato, próprio da fase 
industrial dos modos de produção, é elaborada pelos arquitetos modernos em três noções: uma 
nova consciência do espaço, que rompe com o objeto ao criar a espacialidade da representação 
plana; o desaparecimento da fachada, eliminando um ponto de vista em que o sujeito se relaciona 
com o edifício; e o espaço global visto como um vazio a ser preenchido por mercadorias, no lugar 
de sua transformação por práticas sociais (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 148). Tais características 
não seriam exclusivas do mundo capitalista, ainda que nele as injunções das mercadorias sejam 
mais prementes. De fato, Lefebvre identifica diversas vezes ao longo de sua obra que o espaço 
socialista não seria ainda o que chama de “espaço diferencial”, aquele em que as práticas do 
cotidiano estariam enfim transformadas, mas apenas um aperfeiçoamento dos processos 
capitalistas de crescimento (p. ex. Lefebvre, [1974] 2000b, p. 66–67 [I.19]). 
 Um modo de se chegar a esse espaço diferencial é através do jogo, noção fundamental na 
crítica de Lefebvre ao funcionalismo. O jogo seria o espontâneo, saindo, assim, dos espaços 
excessivamente classificados do modernismo. Se o funcionalismo dava a todo espaço um uso 
específico, o jogo lhe escaparia, já que “não corresponde a nenhuma necessidade elementar, ainda 
que pressuponha todas elas”[17] (“Utopie expérimentale : pour un nouvel urbanisme” in 
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monumento, que não possuiria um significado preciso, mas um horizonte de sentidos sobrepostos 
em uma hierarquia incessantemente transformada (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 155 [III.14]) 
Embora a maior parte das passagens levantadas se refiram à crítica da arquitetura moderna, há 
trechos que tentam encontrar a ideia de jogo na arquitetura contemporânea a Lefebvre, por 
exemplo na análise de Yona Friedman presente em A revolução urbana. Por um lado, os projetos 
de Friedman, compostos por abrigos facilmente construídos ou desmontados, rebaixaria o habitat 
a tal estado mínimo que o tornaria totalmente efêmero, potencializando as trocas e favorecendo 
um nomadismo social em busca de espaços de gozo: “Nessa perspectiva, se generalizaria e se 
democratizaria a vida luxuosa dos bilionários que vão de palácio em palácio... O que lhes abre o 
gozo do mundo”[18] (Lefebvre, 1970b, p. 128). Por outro lado, entretanto, tal nomadismo, quando 
ainda dentro de um modo capitalista de produção, incidindo nas formas do habitar e não nas 
relações sociais, parecia apenas reforçar o caráter mercantil das trocas e um cotidiano ainda mais 
alienante, por conta de sua instabilidade espacial: “Essa desordem não será aquela da informação 
e do encontro, mas aquela do tédio e da neurose”[19] (Lefebvre, 1970b, p. 131) – na 
democratização de experiências de Friedman, Lefebvre pressentia a flexível mão-de-obra 
toyotista. 
 Poderíamos, entretanto, colocar em questão o próprio pressuposto de nosso texto: a 
arquitetura não seria, na verdade, mero sintoma de escolhas sociais tomadas 
extradisciplinarmente? De fato, Lefebvre critica a visão demiúrgica do arquiteto, ao mesmo tempo 
mitológica e ideológica, auto-atribuição e narrativa criada por historiadores (Lefebvre, 1970b, p. 
134, [1974] 2000b, p. 250 [V.7], [1968] 2009b, p. 40). Não poderíamos dizer que os artistas são a 
causa dos fenômenos espaciais da modernidade, mas sim que eles lhes deram significado 
(Lefebvre, [1974] 2000b, p. 348 [V.5]). Não obstante, alinhado a Gropius, Lefebvre acredita que 
o arquiteto poderia ser o coordenador a unificar os problemas, partindo do espaço do habitar, dos 
processos cotidianos, em direção ao território nacional – e não, como ocorreu com o urbanismo 
estatal, o especialista da subjugação do nível privado ao planejamento estrutural (Lefebvre, 1970b, 
p. 134–135). O potencial disruptivo da arquitetura está no símbolo não-verbal, ligado à 
imaginação, na compreensão dos problemas do cotidiano, pois, para Lefebvre, seria só na 




Esse trabalho contou com apoio de bolsa Fapesp de Doutorado Direto (Processo 2016/21407-0). 
1. Trabalhamos aqui com seis livros publicados no período (Lefebvre, 1970a, 1970b, 1972, [1972] 2000a, [1974] 
2000b, [1968] 2009b), embora os comentadores divirjam: Remi Hess sugere sete, mas elenca apenas esses seis (2000, 
p. viii–ix); Neil Smith sugere oito, mas não discrimina quais seriam (2003, p. ix). 
2; Tradução nossa. No original: “His utopianism arose from everyday life, from the streets and from public squares; 
it found value in festival, in revolutionary movements and moments such as the Paris Commune…”. 
3. Tradução nossa. No original: “The seeds for the different world, as Marx previously stressed, lay within the 
conditions and contradictions of the present.” 
4. Lembrar que, pelo menos desde a célebre recepção tátil por Walter Benjamin, há a interpretação da arquitetura 
como a arte fruída no hábito distraído; uma fruição presente na vida cotidiana, portanto (Benjamin, 1994, p. 192–194). 
5. Termo francês de difícil tradução, referente à tipologia suburbana de residência unifamiliar isolada no lote. 
6. Tradução nossa. No original: “... les objets portent leur titre à l’existence sociale : leur fonction... chaque objet y 
[na cidade nova] aura une fonction propre : la sienne.” 
7. Por conta do refinamento dessa estética moderna, diversos grands ensembles franceses têm recebido uma revisão 
historiográfica nos últimos anos. Veja-se, por exemplo, a exposição 1945-1975: uma história do habitat. 40 conjuntos 
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8. De fato, partindo de Leibniz, Lefebvre pensa que qualquer corpo cria o seu próprio espaço, questão que elabora no 
capítulo 3, “Arquitetônica espacial”, de A produção do espaço. Antes disso, ao descrever as práticas espaciais, o 
próprio vocabulário usado reforça essa ideia. Assim, seguindo suas analogias biológicas, o espaço seria como uma 
substância secretada por uma glândula: “... une société secrète son espace... elle le produit lentement et sûrement en 
le dominant et se l’appropriant.” (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 48 [I.17]) 
9. Tradução nossa. No original: “... côté clandestin et souterrain de l avie sociale...”. 
10. Tradução nossa. No original: “C’est l’espace dominé... que tente de modifier et d’approprier l’imagination.” 
11. Tradução nossa. No original: “Il s’agirait donc, à l’horizon, à la limite des possibles, de produire l’espace de 
l’espèce humaine, comme oeuvre collective (générique) de cette espèce, à l’instar de ce qu’on nomma et nomme 
encore « l’art ». Et qui n’a plus de sens à l’échelle de l’ « objet » isolé, pour et par l’individuel.” 
12. A discussão dos níveis já estava presente em O direito à cidade, embora ali Lefebvre as chamasse de “ordem 
próxima”, das relações interpessoais, “ordem distante”, das instituições, e a cidade como mediadora entre as duas 
(ver Lefebvre, [1968] 2009b, p. 44). 
13. Tradução nossa. No original: “Paul Klee l’a déclaré : l’artiste, peintre, sculpteur, architecte, ne montre pas um 
espace, il le crée.” 
14. Tradução nossa. No original: “... les façades s’accordent pour déterminer des perspectives ; les entrées et sorties, 
portes, fenêtres, se subordonnet aux façades, aux perspectives ; rues et place s’ordonnent autour des édifices, palais 
des chefs politiques et des institutions... Aux divers niveaux, de la demeure familiale au monument, de l’espace « privé 
» au territoire, les éléments de cet espace se disposent et se composent d’une manière à la fois connue et suprenante...” 
15. Tradução nossa. No original: “... liberté de la façade par rapport au plan intérieur, liberté de la structure portante 
par rapport à l’extérieur, liberté de la disposition des étages et appartements par rapport à l’ossature.” 
16. Tradução nossa. No original: “... qui coupe, découpe, violente, brutalise la matière naturelle...”. 
17. Tradução nossa. No original: “... ne correspond à aucun besoin élémentaire, encore qu’il les présuppose tous.” 
18. Tradução nossa. No original: “Dans cette perspective se généraliserait et se démocratiserait la vie luxueuse des 
milliardaires qui vont de palace en palace... Ce qui leur ouvre la jouissance du monde.” 
19. Tradução nossa. No original: “Ce désordre ne sera pas celui de l’information et de la rencontre, mais celui de 
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